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O FES sugere, considerando a minuta do projeto, enviada no dia 25.03.2015, alterar o 
§ 1º, conforme segue: 

IV – altera o § 1º e acresce os §§ 3º, 4º e 5º ao art. 20, com a seguinte redação: 

§ 1º Os aportes dos valores de que trata o caput deste artigo deverão iniciar no 
mínimo a partir de 2030 e serão fixados no mínimo em 1% (um por cento) do 
total mensal da folha de pagamentos do Fundo de Previdência, acrescidos de 
1% (um por cento) ao ano a partir de 2031, até o limite de 22% (vinte e dois por 
cento) de 2051 em diante. 

Justificativa: O artigo 20 da Lei/PR 17.435/2012 permite considerar nas projeções e 
avaliações atuariais uma receita futura considerável para o Fundo de Previdência: 
 

Projeção de Despesas Anuais do Governo + Art. 20 da Lei/PR nº 17.435/2012: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dependendo do prazo que for considerado para estes repasses ou aportes do Governo do Estado ao 

Fundo de Previdência, o valor atual destas receitas futuras pode até superar o déficit atuarial 

ocasionado pela migração dos aposentados e pensionistas com mais de 72 anos do Fundo 

Financeiro ao Fundo de Previdência, sendo que tecnicamente é possível afirmar que o plano 

mantém seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

Mas considerando que a redação do artigo 20 é vaga e que não estabelece critérios mínimos de 

prazo e valor, a situação do Fundo de Previdência fica muito vulnerável. Esta situação remete ao 

ocorrido com a redação do artigo 83 da Lei/PR nº 12.398/1998 em relação às contribuições 

financiadas e que nunca foram integralmente repassadas e geraram os haveres atuariais.  

A redação sugerida garante um valor mínimo de repasses, com data de início e forma de pagamento 

definida, proporcionando mais segurança nas futuras projeções e avaliações atuariais. 
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Contribuições Patronais Aportes Financeiro e Militar Art.20 - Possíveis Aportes Fundo de Previdência
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Na questão do financiamento temos duas propostas, as duas levam as receitas 
adicionais advindas dos royalties da ITAIPU conforme segue: 

Considerando os termos dos artigos 5º, 6º, e 7º, da Lei 17.435 de 21 de dezembro de 2012, 
o Estado do Paraná repassará 50% (cinquenta por cento), mensalmente, ao Fundo 
Previdenciário – FP aporte adicional para capitalização do fundo, as receitas adicionais 
advindas dos royalties da ITAIPU a partir de 01.01.2021, data do reinício do repasse ao 
Estado do Paraná.  

Proposta número 01 

a) Considerando os termos dos artigos 5º, 6º, e 7º, da Lei 17.435 de 21 de dezembro 
de 2012, o Estado do Paraná repassará ao Fundo Previdenciário – FP aporte 
adicional para capitalização do fundo, as receitas adicionais referente aos recebíveis 
do BADEP e do BANESTADO e caso necessário o aporte de recursos do tesouro 
advindo do aumento da carga tributária até completar o valor de R$ 1 bilhão de reais 
em valores de março de 2014 e seu valor atualizado até a data do aporte final, em 
não se concretizando a cobrança dos ativos pela Agência de Fomento do PR, o 
Estado se compromete à recompra destes Ativos, os aportes serão realizados em no 
mínimo três  parcelas até completar o valor de R$ 1.000.000,00 (hum bilhão de 
reais) em valores de março de 2014, devidamente atualizado até o aporte da última 
parcela: 

1ª. Parcela – 30.06.2016, valor mínimo de R$ 400 milhões; 

2ª. Parcela – 30.06.2017, valor mínimo de R$ 400 milhões, acumulando no mínimo R$ 800 
milhões; 

3ª. Parcela – 30.06.2018, valor mínimo de R$ 200 milhões,  acumulando no mínimo R$ 1 
bilhão; 

4ª. Parcela – 30.06.2018, parcela  adicional completando o valor de R$ 1 bilhão corrigido 
até 30.06.2018; 

b) Considerando os termos dos artigos 5º, 6º, e 7º, da Lei 17.435 de 21 de dezembro 
de 2012, o Estado do Paraná repassará ao Fundo Previdenciário – FP aporte 
adicional para capitalização do fundo, as receitas adicionais advindas dos royalties 
da ITAIPU a partir do reinício do repasse ao Estado do Paraná até a totalização da 
capitalização de R$ 1 bilhão de reais em valores de março de 2014, atualizado até a 
data do último repasse necessário para a capitalização do valor de R$ 1 bilhão 
corrigido.  

Proposta número 02 

a) Considerando os termos dos artigos 5º, 6º, e 7º, da Lei 17.435 de 21 de dezembro 
de 2012, o Estado do Paraná repassará ao Fundo Previdenciário – FP aporte 
adicional para capitalização do fundo, as receitas adicionais referentes ao aumento 
da carga tributária advinda da Lei 18.371/2014, os aportes serão realizados em no 
mínimo três parcelas até completar o valor de R$ 1.000.000,00 (hum bilhão de reais) 
em valores de março de 2014, devidamente atualizado até o aporte da última 
parcela, calculado para repasse o valor do acréscimo dos doze meses anteriores : 
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1ª. Parcela – 30.06.2016, valor mínimo de R$ 350 milhões; 

2ª. Parcela – 30.06.2017, valor mínimo de R$ 350 milhões, acumulando no mínimo R$ 700 
milhões; 

3ª. Parcela – 30.06.2018, valor mínimo  de R$ 300 milhões, acumulando no mínimo R$ 1 
bilhão; 

4ª. Parcela – 30.06.2018, valor adicional completando o valor de R$ 1 bilhão corrigido até 
30.06.2018; 

Estimativa de valor livre do aumento da carga tributária 

Aumento da Carga Tributária 

Tributo Vlr. Estimado 
Repasse 
Municípios Saldo 

Repasses 
Constitucionais 
e Poderes Livre 

ICMS 800 200 600 390 210 

IPVA 800 400 400 260 140 

Total 1.600 600 1.000 650 350 

 


